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1. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) assegura, em seu art. 225, o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e atribui ao Poder Público e à coletividade o dever 

de protegê-lo para as presentes e futuras gerações. Essa tutela possui caráter preventivo, 

especialmente porque determinados danos ambientais podem ser de difícil ou impossível 

reparação. Conforme Machado (2026), o princípio da prevenção orienta a adoção antecipada 

de medidas quando os riscos de determinada atividade já são conhecidos. Nesse contexto, a 

Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938/1981 (Brasil, 1981), 

estabeleceu o licenciamento ambiental como instrumento de controle das atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras. Para Farias (2026), o licenciamento possibilita ao Poder Público 

avaliar previamente os impactos ambientais e estabelecer medidas destinadas a evitar ou reduzir 

possíveis danos. 

A função preventiva do licenciamento ganhou novo tratamento com a edição da Lei nº 

15.190/2025, denominada Lei Geral do Licenciamento Ambiental, que estabeleceu normas 

gerais para o procedimento e reafirmou a prevenção do dano como uma de suas diretrizes. A 

legislação também disciplinou modalidades como a Licença Ambiental Única (LAU), a Licença 

por Adesão e Compromisso (LAC) e a Licença de Operação Corretiva (LOC) (Brasil, 2025a). 

Posteriormente, a Lei nº 15.300/2025 promoveu alterações no novo regime e instituiu a Licença 

Ambiental Especial (LAE), destinada a atividades e empreendimentos considerados 

estratégicos (Brasil, 2025b). Essas mudanças representam uma nova etapa do licenciamento 

brasileiro, marcada pela busca de maior uniformidade, eficiência e simplificação 

administrativa. 

Entretanto, a ampliação de procedimentos simplificados também desperta discussões 

quanto à preservação da função preventiva do licenciamento. Nobre (2026) destaca que a 
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modernização do sistema pode proporcionar maior racionalidade e segurança jurídica, mas 

exige cautela para que a celeridade não comprometa a análise técnica das atividades 

potencialmente degradadoras. Gomes e Braga (2025), por sua vez, apontam os riscos de 

mecanismos de simplificação quando desacompanhados de fiscalização e estrutura institucional 

adequadas. Dessa forma, o desafio atual consiste em conciliar maior eficiência administrativa 

com a manutenção de um controle ambiental capaz de antecipar riscos e evitar danos, tornando 

relevante analisar em que medida o atual sistema de licenciamento permanece efetivo na 

prevenção de crimes e danos ambientais. 

 

2. PROBLEMA DE PESQUISA 

Em que medida o licenciamento ambiental, especialmente após a instituição da Lei nº 

15.190/2025 e as alterações promovidas pela Lei nº 15.300/2025, constitui instrumento efetivo 

de prevenção de crimes e danos ambientais, e quais são os limites da simplificação dos 

procedimentos diante do dever constitucional de proteção do meio ambiente? 

 

3. OBJETIVO 

Analisar o licenciamento ambiental como instrumento de prevenção de crimes e danos 

ambientais, especialmente à luz do regime instituído pela Lei nº 15.190/2025, com as alterações 

promovidas pela Lei nº 15.300/2025, verificando a compatibilidade entre a simplificação dos 

procedimentos e a manutenção de uma tutela ambiental preventiva efetiva. 

 

4. METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida mediante abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica 

e documental, por meio da análise da doutrina especializada, da legislação ambiental brasileira 

e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. Conferiu-

se especial atenção às alterações promovidas pelas Leis nº 15.190/2025 e nº 15.300/2025, bem 

como aos precedentes relacionados ao princípio da prevenção e aos crimes ambientais 

vinculados à ausência de licenciamento. 

 

5. DISCUSSÃO E RESULTADOS ALCANÇADOS 

5.1 O licenciamento ambiental como instrumento preventivo 

O licenciamento ambiental possui natureza essencialmente preventiva, pois permite ao 

Poder Público examinar previamente os impactos e riscos associados às atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras. Farias (2026) destaca que esse procedimento possibilita identificar 



os riscos ambientais e estabelecer medidas voltadas à prevenção, mitigação e controle dos 

impactos, enquanto Machado (2026) ressalta que o princípio da prevenção exige atuação 

antecipada diante de riscos conhecidos, evitando que a proteção jurídica se limite à reparação 

posterior do dano. Nesse sentido, o licenciamento não deve ser compreendido apenas como 

autorização administrativa, mas como mecanismo de controle destinado a definir previamente 

as condições em que determinada atividade poderá ser desenvolvida de forma compatível com 

a proteção ambiental. 

Essa função preventiva se concretiza por meio de instrumentos como o Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA), o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), as condicionantes 

ambientais, o monitoramento e a fiscalização. A Lei nº 15.190/2025 determina que o EIA 

contemple a identificação e avaliação dos impactos, a análise de alternativas e a definição de 

medidas destinadas a preveni-los, mitigá-los ou compensá-los, observada a prioridade conferida 

à prevenção (Brasil, 2025a). A autoridade licenciadora também pode estabelecer condicionantes 

que vinculam o empreendedor durante a implantação e o funcionamento da atividade. O 

descumprimento injustificado dessas obrigações pode gerar sanções administrativas e penais, 

sem afastar o dever de reparar os danos provocados. Assim, a licença ambiental cria deveres 

concretos de prevenção e acompanhamento, demonstrando que sua finalidade ultrapassa a mera 

autorização formal de determinado empreendimento. 

5.2 Licenciamento, crimes ambientais e os limites da simplificação 

A dimensão preventiva do licenciamento também se manifesta na tutela penal 

ambiental. O art. 60 da Lei nº 9.605/1998 tipifica como crime construir, reformar, ampliar, 

instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores sem 

a licença ou autorização exigida ou em desacordo com as normas pertinentes. A Lei nº 

15.190/2025 reforçou essa proteção ao elevar a pena para seis meses a dois anos de detenção e 

prever aumento de até o dobro quando a atividade estiver sujeita a Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental (Brasil, 1998; Brasil, 2025a). No AgRg no REsp 2.200.357/MG, o STJ reconheceu 

que, na modalidade “fazer funcionar”, o delito possui natureza permanente enquanto persistir a 

atividade irregular (Brasil, 2025c). Já no Tema Repetitivo 1.377, relativo ao art. 54 da Lei de 

Crimes Ambientais, o Tribunal entendeu que a potencialidade de dano à saúde humana pode 

ser suficiente para a configuração do crime de poluição, independentemente da concretização 

do resultado lesivo (Brasil, 2025d). Embora esse último precedente não trate diretamente do 

licenciamento, ambos demonstram uma tutela penal ambiental direcionada não apenas à 

repressão do dano consumado, mas também à prevenção de situações de risco. 



Por outro lado, a Lei nº 15.190/2025 introduziu instrumentos destinados a 

proporcionar maior celeridade e racionalidade ao procedimento, como a Licença Ambiental 

Única (LAU), a Licença por Adesão e Compromisso (LAC) e a Licença de Operação Corretiva 

(LOC). Na LAC, determinadas informações e vistorias podem ser submetidas a controle por 

amostragem nas hipóteses previstas pela legislação, enquanto a LOC possibilita a regularização 

de atividades que se encontram em funcionamento sem licença válida, desde que atendidos os 

requisitos legais (Brasil, 2025a). Nobre (2026) reconhece que a nova legislação busca ampliar 

a previsibilidade e racionalizar os procedimentos, mas aponta a necessidade de cautela diante 

de eventual flexibilização excessiva e das diferenças estruturais existentes entre os órgãos 

ambientais. Gomes e Braga (2025), por sua vez, ressaltam que mecanismos simplificados 

precisam permanecer acompanhados de fiscalização e capacidade institucional adequadas. Essa 

preocupação encontra respaldo na ADI 6.650/SC (Brasil, 2021), na qual o STF declarou 

inconstitucional procedimento estadual simplificado aplicável a determinadas atividades 

minerárias por reduzir a efetividade da proteção ambiental. Dessa forma, a busca por maior 

eficiência administrativa mostra-se legítima, mas encontra limite na necessidade de preservar a 

análise técnica e a função preventiva do licenciamento. 

5.3 O novo regime e o debate constitucional atual 

As mudanças introduzidas no licenciamento ambiental brasileiro também passaram a 

ser objeto de controle de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. As ADIs 

7.913, 7.916 e 7.919, juntamente com a ADC 102, discutem aspectos do novo regime 

relacionados, entre outros pontos, à simplificação dos procedimentos, às hipóteses de avaliação 

ambiental, à distribuição de competências entre os entes federativos e à Licença Ambiental 

Especial (LAE), permanecendo ainda sem julgamento definitivo de mérito. O debate demonstra 

que a busca por maior uniformidade, eficiência e segurança jurídica no licenciamento precisa 

ser compatibilizada com o dever constitucional de proteção previsto no art. 225 da Constituição. 

Nesse contexto, a Lei nº 15.190/2025 pode ser compreendida como uma importante 

ruptura no sistema anteriormente existente, ao instituir normas gerais nacionais e ampliar 

mecanismos de racionalização administrativa. Contudo, sua consolidação como um novo 

modelo de licenciamento dependerá da capacidade de conciliar celeridade com controle técnico, 

fiscalização e prevenção efetiva dos riscos. Assim, os resultados da pesquisa indicam que 

simplificar o procedimento não significa necessariamente reduzir a proteção ambiental, desde 

que a simplificação seja proporcional ao risco da atividade e não transforme o controle prévio 

em mera formalidade. O verdadeiro desafio do novo regime consiste, portanto, em modernizar 



o licenciamento sem esvaziar sua função essencial de prevenir crimes, impactos e danos 

ambientais. 

 

6. CONCLUSÃO 

O licenciamento ambiental permanece como um dos principais instrumentos de 

prevenção existentes no ordenamento brasileiro, pois possibilita identificar riscos e impactos 

antes que o dano seja concretizado, estabelecer condicionantes e acompanhar atividades 

potencialmente poluidoras. As alterações legislativas de 2025 modernizaram e uniformizaram 

parte do sistema, mas a simplificação dos procedimentos somente se mostra compatível com a 

Constituição quando proporcional ao risco ambiental e acompanhada de controle técnico e 

fiscalização efetivos. Assim, eficiência administrativa e proteção ambiental não devem ser 

compreendidas como objetivos opostos: a celeridade do licenciamento não pode representar o 

esvaziamento de sua função preventiva. A responsabilização penal e civil é indispensável, mas 

não substitui a prevenção, sobretudo porque determinados danos ambientais são irreversíveis 

ou de difícil reparação. 

Palavras-chave: Licenciamento ambiental; Prevenção; Crimes ambientais; Dano ambiental; Proteção ambiental. 
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